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concurso público

061. Prova Objetiva

procurador jurídico

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Considere que no âmbito do Estado X, foi criada por meio 
da Lei Complementar Estadual no 5.678/2022 uma região 
metropolitana formada pelos Municípios A (capital do es-
tado), B, C, D e E, que são limítrofes, com o fim de inte-
grar a organização e a execução de funções públicas de 
interesse comum, em especial o serviço de saneamento 
básico. A lei instituidora da região metropolitana fixou a 
participação do Estado X e dos Municípios na gestão de 
recursos financeiros, a compulsoriedade de integração 
metropolitana, estabeleceu que qualquer alteração na lei 
dependerá de sanção das respectivas Câmaras Munici-
pais por meio da edição de lei complementar e realização 
de plebiscito das comunidades interessadas, e que o po-
der decisório da região metropolitana seria centralizado 
no Município A, por ser a capital do estado. Poucos meses 
após a publicação da Lei Complementar no 5.678/2022, a 
Lei Estadual no 1.234/2023 regulamentou o serviço de táxi 
na região metropolitana, e a Lei Estadual Complementar 
no 10.000/2023, de iniciativa parlamentar, incluiu o Muni-
cípio F na região metropolitana em comento.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que

(A)	 a Lei Estadual no 1.234/2023 é inconstitucional, pois 
os Municípios são os entes federativos que detêm a 
competência exclusiva para regulamentar o serviço 
de táxi, ainda que dentro de uma região metropoli-
tana.

(B)	 a lei que instituiu a região metropolitana incide em 
inconstitucionalidade ao prever a prestação do 
serviço público de saneamento básico, na medida 
em que extrapola o interesse local dos municípios 
previsto no art. 30, I, da Constituição Federal.

(C)	 é constitucional a previsão de que qualquer alteração 
na lei que instituiu a região metropolitana dependerá 
de sanção das respectivas Câmaras Municipais, por 
meio da edição de lei complementar local, bem como 
a realização do plebiscito pelas comunidades inte-
ressadas, ao se adequarem ao interesse local dos 
municípios e munícipes afetados.

(D)	 como o Município A é a capital do Estado X, entende-se 
que ele deve realmente concentrar o poder decisório 
da região metropolitana, evitando decisões díspares e 
falhas na comunicação com o cidadão.

(E)	 a Lei Estadual Complementar no 10.000/2023 não 
incide em violação da reserva de iniciativa legislativa 
do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1o, II, e, CF), 
na medida em que a simples inclusão de município 
em região metropolitana não implica, por si só, na 
alteração da estrutura da máquina administrativa do 
Estado.

02.	Considere que Marie detém nacionalidade francesa, mas 
é brasileira naturalizada, e deseja impetrar um mandado 
de injunção, pois considera que há falta parcial de norma 
regulamentadora da União que inviabiliza o exercício de 
prerrogativas inerentes à nacionalidade.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei do 
Mandado de Injunção, é correto afirmar que

(A)	 Marie não poderá impetrar o mandado de injunção, 
pois essa ação constitucional tem como legitimados 
ativos exclusivamente as pessoas jurídicas.

(B)	 Marie não poderá impetrar o mandado de injunção, 
pois ele não é admitido no caso de falta parcial de 
norma regulamentadora, mas apenas de falta total.

(C)	 caso Marie impetre o mandado de injunção e o re-
lator indefira a petição inicial, caberá agravo, em 
5 dias, para o órgão colegiado competente para o 
julgamento da impetração.

(D)	 como Marie possui também nacionalidade francesa, 
não sendo considerada brasileira nata, não tem legi-
timidade para impetrar mandado de injunção.

(E)	 caso Marie impetre o mandado de injunção e seja 
reconhecido o estado de mora legislativa, será de-
ferida a injunção para imediatamente estabelecer 
as condições necessárias para que ela exerça seus 
direitos, bem como será o impetrado condenado em 
prática de improbidade administrativa por ferir direito 
fundamental.

03.	A respeito da Intervenção Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 As hipóteses de intervenção federal elencadas no 
art. 34 da Constituição Federal são meramente 
exemplificativas e admitem interpretação extensiva, 
bastando a comprovação de respeito aos princípios 
fundamentais.

(B)	 A Constituição Federal previu o uso da intervenção 
federal para repelir invasão estrangeira, o que de-
pende da comprovação de que houve conivência do 
Estado-membro.

(C)	 Legitima-se a intervenção federal em caso de mera 
ameaça de perturbação da ordem pública.

(D)	 A Constituição Federal previu o cabimento da inter-
venção federal para prover a execução de decisão 
judicial, não sendo o trânsito em julgado da decisão 
judiciária pressuposto para essa hipótese de inter-
venção.

(E)	 O Presidente da República, o Presidente do Con-
gresso Nacional e o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal são os únicos competentes para decretar a 
intervenção federal.
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06.	A respeito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A capacidade postulatória do Governador do Estado 
depende da subscrição da petição inicial também pelo 
Procurador-Geral do Estado.

(B)	 Atualmente, entende-se que as centrais sindicais 
têm legitimidade ativa para ajuizar ADI, desde que 
subscrita por advogado e demonstrada a pertinência 
temática.

(C)	 Para que o partido político tenha capacidade postula-
tória é preciso que esteja representado no Congresso 
Nacional por pelo menos 15 parlamentares.

(D)	 Desde que demonstrada a relevância da matéria  
e sua repercussão geral, admite-se que os atos 
pré-constitucionais sejam passíveis de controle por 
meio de ADI.

(E)	 Admite-se o controle de constitucionalidade do  
Direito Constitucional secundário, que corresponde 
ao exercício do poder constituinte derivado.

Direito Administrativo

07.	Considere que João, Prefeito do Município ABC, deseja 
desapropriar um imóvel de 500 m2 pertencente a Marcos 
para construir um parque naturalizado para as crianças, 
pois a cidade deseja receber um selo UNICEF, o que pos-
sibilitaria o recebimento de recursos para aperfeiçoar as 
políticas públicas para a primeira infância. Com base na 
situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 a declaração expropriatória depende da edição de 
lei de iniciativa de João, que terá efeitos concretos 
e se equiparará a um ato administrativo, não sendo 
legítimo seu controle pelo Poder Judiciário.

(B)	 uma vez publicada a lei expropriatória após a sanção 
de João, Marcos terá, imediatamente, suspensa a 
posse de seu imóvel e haverá a imissão provisória da 
posse em favor do ente exequente, ainda que antes 
da citação do processo judicial, considerando-se a 
supremacia do interesse público.

(C)	 é incabível a submissão da desapropriação à 
mediação ou à arbitragem, pois o interesse público 
é indisponível.

(D)	 proposta a ação de desapropriação na Justiça Esta-
dual, caso a União posteriormente verifique interes-
se e intervenha no processo, em face da perpetuatio 
jurisdicitionis e do fato de que a competência para 
julgar é absoluta do foro da situação do bem, o pro-
cesso deve permanecer no juízo estadual.

(E)	 após Marcos ser devidamente citado, ele poderá 
apresentar contestação, alegando, inclusive, o direi-
to de extensão, mas não sendo possível utilizar-se 
da reconvenção.

04.	Considere que a Lei Estadual no 1.234/2024 disciplinou 
a venda de produtos orgânicos em estabelecimentos 
comerciais no Estado X, dispondo que eles devem ser 
expostos em espaços exclusivos, com a devida identi-
ficação de que se trata de produtos orgânicos, e que o 
desrespeito ao determinado pela lei sujeitará o infrator às 
sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que a Lei Estadual no 1.234/2024 é

(A)	 constitucional, pois versa sobre produção e consumo, 
matéria de competência concorrente entre União e 
Estados, estando em consonância com a legislação 
federal e protegendo os interesses comuns da fede-
ração.

(B)	 inconstitucional materialmente, pois ainda que não inva-
da competência privativa da União, limita a autonomia 
privada e gera despesa de forma indiscriminada para 
todos os comerciantes sem qualquer proporcionalidade 
com o porte econômico do empresário.

(C)	 constitucional apenas ao dispor que os produtos or-
gânicos devem ser expostos em espaços exclusivos, 
sendo inconstitucional a previsão de sanções, pois 
compete privativamente à União legislar sobre direito 
civil.

(D)	 inconstitucional apenas materialmente, pois há vio-
lação direta à livre iniciativa, na medida em que os 
comerciantes não podem se valer das técnicas de 
marketing para determinar como será a distribuição 
dos produtos em seus estabelecimentos.

(E)	 constitucional materialmente, pois atende ao dever 
de informar o consumidor, mas é maculada pela  
inconstitucionalidade formal, na medida em que 
compete privativamente à União legislar sobre direito 
civil e comercial.

05.	De acordo com o expresso na Constituição Federal, é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional

(A)	 mudar temporariamente sua sede, com a sanção do 
Presidente da República.

(B)	 autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 
aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e 
lavra de riquezas minerais, não exigida sanção do 
Presidente da República.

(C)	 autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repú-
blica a se ausentarem do País, quando a ausência 
exceder a sete dias.

(D)	 decretar o estado de calamidade pública de âmbito 
nacional, com a sanção do Presidente da República.

(E)	 autorizar, por dois terços de seus membros, a 
instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado.
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10.	Considere que Rodrigo, Chefe do Poder Executivo do 
Município Y, deseja delegar por meio de decreto a função 
sancionadora do poder de polícia à Câmara de Fiscali-
zação do Uso Sustentável da Água, associação privada 
sem fins lucrativos, que atua conscientizando a popula-
ção sobre o uso racional da água, ensinando técnicas 
para reduzir o desperdício. Com base na situação hipoté-
tica e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que

(A)	 é possível delegar a função sancionadora à Câmara 
de Fiscalização do Uso Sustentável da Água, por se 
tratar de entidade sem fins lucrativos.

(B)	 em nenhuma hipótese admite-se a delegação da 
função sancionadora a qualquer entidade, seja de 
direito público ou privado.

(C)	 é unânime o entendimento de que somente os atos 
relativos à fiscalização são delegáveis.

(D)	 a delegação do poder de polícia deve ser feita 
mediante lei, não sendo possível realizar a delegação 
nos moldes desejados por Rodrigo.

(E)	 desde que a associação sem fins lucrativos aplique 
integralmente os valores recolhidos em multa em 
projetos de proteção ambiental, é possível delegar 
a função sancionadora à Câmara de Fiscalização do 
Uso Sustentável da Água.

11.	 A respeito da modalidade de licitação denominada de 
diálogo competitivo, assinale a alternativa que está de 
acordo com a Lei no 14.133/2021.

(A)	 É obrigatória a utilização da modalidade diálogo 
competitivo quando a Administração deseja contratar 
objeto que envolva inovação técnica e informática.

(B)	 Na modalidade diálogo competitivo, o edital deverá 
prever a realização de fases sucessivas, caso em 
que cada fase restringirá as soluções e propostas 
discutidas.

(C)	 Os critérios empregados para pré-seleção dos licitan-
tes deverão ser previstos em edital, sendo admitidos 
os primeiros cinco interessados que preencherem os 
requisitos, seguindo-se, então, para a próxima fase.

(D)	 O diálogo competitivo será conduzido por comissão 
de contratação composta de pelo menos 3 (três) 
servidores efetivos ou empregados públicos perten-
centes aos quadros permanentes da Administração, 
admitida a contratação de profissionais para asses-
soramento técnico da comissão.

(E)	 A Administração poderá solicitar esclarecimentos 
ou ajustes às propostas apresentadas, ainda que 
impliquem discriminação entre as propostas.

08.	Considere que José, servidor público recém empossado 
na Administração do Município Alfa, foi designado para 
realizar a contratação de uma parceria público-privada 
destinada à implantação de habitações de interes-
se social, no entanto, ele desconhece as minúcias da 
legislação aplicável ao caso. O procurador do Município 
Alfa, que atua diretamente na elaboração de pareceres 
e consultas, poderá afirmar corretamente a José que

(A)	 a implantação de habitações de interesse social 
é exemplo típico de concessão patrocinada, que 
depende da realização de licitação na modalidade 
concorrência.

(B)	 a contratação de parceria público-privada será pre-
cedida de licitação na modalidade concorrência ou 
diálogo competitivo e que as obrigações pecuniárias 
contraídas pela Administração Pública poderão ser 
garantidas mediante vinculação de receitas.

(C)	 até 30 dias após a celebração do contrato, deverá 
ser constituída sociedade de propósito específico, 
incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria, 
sob pena de revogação da parceria público-privada.

(D)	 a contraprestação da Administração do Município 
Alfa no contrato de parceria público-privada deverá 
ser feita por ordem bancária ou cessão de créditos 
tributários.

(E)	 é vedado o compartilhamento com a Administração 
Pública de ganhos econômicos efetivos do parceiro 
privado decorrentes da redução do risco de crédito 
dos financiamentos utilizados pelo parceiro privado.

09.	A respeito da Concessão de Serviço Público, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Em face do princípio da isonomia, admite-se exclu-
sivamente o modelo de unicidade tarifária, sob pena 
de cometimento de ato de improbidade administrati-
va pelo gestor responsável pelo contrato.

(B)	 Com o fim de salvaguardar o princípio da modicida-
de, o contrato de concessão deve obrigatoriamente 
prever o uso de receitas acessórias.

(C)	 É expressamente vedada a cessão de créditos 
operacionais por parte do concessionário, sob 
pena de anulação do contrato, em face da legali-
dade estrita que permeia a concessão de serviço 
público.

(D)	 Considerando o interesse público, atualmente admi-
te-se que as concessões sejam outorgadas por pra-
zo indeterminado, desde que limitada a 35 anos.

(E)	 Extinta a concessão, retornam ao poder conceden-
te todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto 
no edital e estabelecido no contrato.
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14.	 Isabela compra regularmente produtos na loja de Paulo, 
na qual possui uma conta que é paga sempre ao final de 
cada mês, sob pena de aplicação de juros e multa. En-
frentando dificuldades financeiras, Isabela acumulou, ao 
longo de dois meses, uma dívida de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais). Tadeu, amigo de Isabela, demonstrando ter con-
dições financeiras, se propõe a assumir a dívida dela com 
Paulo, mediante a constituição de uma nova dívida. Diante 
da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para que Tadeu assuma a dívida de Isabela, é ne-
cessária a demonstração expressa do ânimo de 
novar.

(B)	 É necessário o consentimento de todos os envolvidos 
para que se possa formalizar a novação.

(C)	 A novação engloba a aplicação de juros e multa.

(D)	 Se Tadeu for insolvente, Paulo, que o aceitou, não 
pode promover ação regressiva contra Isabela.

(E)	 Se comprovada má-fé na substituição e Tadeu for 
insolvente, Paulo terá direito a indenização pelo 
dobro do valor da dívida.

15.	Reinaldo, proprietário de diversos imóveis na cidade 
de Aparecida, resolveu doar um dos seus imóveis para 
Gabriela, sua amiga de longa data. Transferida a pro-
priedade mediante registro na matrícula do imóvel para 
Gabriela, ela decidiu vender o imóvel para Luísa, sua 
prima. Nesse meio tempo, antes da consumação da ven-
da do imóvel a Luísa, em razão de desentendimentos no 
trabalho, Gabriela injuriou gravemente Alexandre, filho 
adotivo de Reinaldo. Este, após já concluída a venda do 
imóvel por Gabriela à Luísa, ajuizou ação judicial contra 
aquela, pleiteando a revogação da doação por ingrati-
dão. Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 Reinaldo não poderá revogar a doação, uma vez que 
a injúria grave não foi praticada contra ele, mas sim 
contra seu filho adotivo.

(B)	 Reinaldo poderá revogar a doação desde que no 
prazo de um ano da sua realização.

(C)	 Luísa será obrigada a devolver o imóvel comprado  
em caso de revogação da doação do imóvel a  
Gabriela.

(D)	 Gabriela deverá indenizar Reinaldo pelo meio termo 
do valor do imóvel em caso de revogação da doação.

(E)	 Se Reinaldo falecer, a ação judicial de revogação 
da doação se extingue, por se tratar de pretensão  
personalíssima.

12.	Considere que a Lei Estadual no 500/2023 autorizou a 
criação de fundações públicas de direito privado para 
atuarem na área de saúde. Com base na situação hipo-
tética e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que

(A)	 a Lei Estadual no 500/2023 está em consonância 
com o ordenamento jurídico, na medida em que 
é possível que lei autorize a criação de fundação 
pública de direito privado para atuar na prestação 
de serviço público de saúde.

(B)	 a jurisprudência é uníssona no sentido de que 
exclusivamente as fundações públicas de direito 
público podem atuar na prestação de serviço públi-
co de saúde.

(C)	 uma vez constituídas as fundações de direito pri-
vado pelo poder público, a relação jurídica mantida 
entre elas e seus prestadores de serviço é regida 
pelo direito público, haja vista a exigência de insti-
tuição de regime jurídico único.

(D)	 o serviço público de saúde exige atuação exclusiva 
do Estado, sendo ilegal a criação de fundações de 
direito privado pelo poder público para atuar em tal 
área.

(E)	 independentemente da finalidade para a qual foi 
autorizada a criação das fundações, o Supremo 
Tribunal Federal já fixou que não é possível a ins-
tituição de fundações privadas pelo poder público.

Direito Civil

13.	Acerca do erro no negócio jurídico, assinale a alterativa 
correta.

(A)	 Extingue-se a anulabilidade, em virtude do erro, 
quando aquele que errou ratifica, desde que expres-
samente, o negócio jurídico.

(B)	 O erro substancial não pode ser desconsiderado.

(C)	 O erro acidental não compromete a realização do 
objeto do negócio jurídico.

(D)	 O erro secundário é uma das espécies de defeito do 
negócio jurídico.

(E)	 O conhecimento do erro pela outra parte afasta a 
anulabilidade do negócio jurídico.
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18.	De acordo com o disposto na Lei de Parcelamento do 
Solo Urbano – Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É permitida a venda ou promessa de venda de 
parcela de loteamento ou desmembramento não 
registrado, desde que tal condição esteja expressa 
no contrato.

(B)	 Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro,  
qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo, 
beneficiária de qualquer forma do loteamento ou 
desmembramento irregular, será subsidiariamente 
responsável pelos prejuízos por ele causados aos 
compradores de lotes e ao Poder Público.

(C)	 O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão 
expropriar áreas urbanas ou de expansão urbana 
para reloteamento, demolição, reconstrução e incor-
poração, ressalvada a preferência do loteador para a 
aquisição de novas unidades.

(D)	 Nas desapropriações serão considerados também 
como loteados ou loteáveis, para fins de indeniza-
ção, os terrenos ainda não vendidos ou compromis-
sados, objeto de loteamento ou desmembramento 
não registrado.

(E)	 O loteador não poderá fundamentar qualquer ação 
ou defesa na Lei de Parcelamento do Solo Urbano 
sem apresentação dos registros e contratos a que 
ela se refere.

Direito Processual Civil

19.	Assinale a alternativa que corresponde a uma situação 
que atua para a manutenção do princípio da jurisprudên-
cia defensiva.

(A)	 Comprovação de feriado local no ato de interposição 
do recurso.

(B)	 Necessidade de juntada de nova procuração nos 
recursos de instâncias superiores, sob pena de o 
recurso ser considerado inexistente.

(C)	 Inadmissão do agravo de instrumento quando o 
agravante deixar de juntar as peças facultativas ne-
cessárias à compreensão da controvérsia.

(D)	 Necessidade de indicação, de forma expressa na 
petição, do artigo que fundamenta o recurso espe-
cial sob pena de não ser conhecido.

(E)	 Inadmissibilidade do recurso protocolado antes do 
prazo.

16.	Acerca do enriquecimento sem causa, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A existência de negócio jurídico válido e eficaz é, em 
regra, uma justa causa para o enriquecimento.

(B)	 Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa 
de outrem, será obrigado a restituir o dobro do que 
indevidamente auferido, feita a atualização dos valo-
res monetários.

(C)	 Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determi-
nada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se 
a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo 
valor do bem na época em que foi recebida a coisa.

(D)	 A restituição é devida, apenas quando não tenha 
havido causa que justifique o enriquecimento.

(E)	 Ainda que a lei confira ao lesado outros meios para 
se ressarcir o prejuízo sofrido, caberá restituição por 
enriquecimento.

17.	 A indústria X fica localizada em um terreno no qual o aces-
so à rodovia fica a 20 quilômetros. No entanto, no terreno 
vizinho, fica localizada a indústria Y, que tem acesso direto 
à rodovia. Considerando a economia que esse acesso pode 
gerar à indústria X, o seu diretor presidente faz um requeri-
mento para que a indústria Y permita a sua passagem pelo 
seu terreno. O requerimento foi aceito e foi constituída a ser-
vidão, que foi registrada perante o Cartório de Registro de 
Imóveis. Passados alguns meses, a indústria X consulta um 
advogado para saber sobre a possibilidade de remoção da 
servidão de um local para outro, sendo correto afirmar que 
a remoção da servidão

(A)	 não é possível.

(B)	 pode ser feita pela indústria X, à sua custa e desde 
que não diminua as vantagens da indústria Y.

(C)	 pode ser feita pela indústria X, ainda que prejudique 
a indústria Y.

(D)	 pode ser feita apenas pela indústria Y, uma vez que 
o registro no Cartório de Registro de Imóveis está em 
seu nome e será necessário alterá-lo.

(E)	 pode ser feita pela indústria Y, à sua custa, ainda que 
prejudique a indústria X.
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22.	De acordo com o entendimento sumulado sobre ação 
rescisória, assinale a alternativa correta.

(A)	 Admite-se ação rescisória contra sentença transita-
da em julgado, desde que contra ela não se tenha 
esgotado todos os recursos.

(B)	 O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia 
quando não for cabível qualquer recurso do último 
pronunciamento judicial.

(C)	 Cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 
texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

(D)	 Na ação rescisória, estão impedidos juízes que parti-
ciparam do julgamento rescindendo.

(E)	 É competente o Supremo Tribunal Federal para a ação 
rescisória, desde que tenha conhecido do recurso 
extraordinário, ou havendo negado provimento ao agra-
vo, tenha apreciado a questão federal controvertida.

23.	 Em 1998, Melinda propôs ação contra o Município X 
requerendo o pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) em razão da desapropriação de seu único imóvel 
residencial à época da imissão na posse. O Município X, 
devidamente citado, apresentou contestação. A ação foi 
julgada procedente, condenando a Fazenda Pública Muni-
cipal ao pagamento de R$ 100.000,00 em favor de Melin-
da. O trânsito em julgado ocorreu em 1999, mas Melinda 
ainda não recebeu apenas duas das parcelas do seu pre-
catório. De acordo com o atual entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, considerando ser o Município X um ente 
federativo inadimplente, é correto afirmar que

(A)	 desde que o ente tenha aderido voluntariamente ao 
regime especial de pagamento das verbas devidas 
é permitido o sequestro para quitação das parcelas 
em atraso.

(B)	 o prazo máximo para liquidação das parcelas, em 
moeda corrente, acrescidas de juros legais, em pres-
tações anuais, iguais e sucessivas é de vinte anos.

(C)	 apenas seria possível o sequestro da quantia neces-
sária para a satisfação de débito se houvesse prete-
rição da ordem de pagamento.

(D)	 o prazo para liquidação do precatório é de dois 
anos, sob pena de sequestro de verbas públicas 
pela autoridade judicial.

(E)	 apenas seria possível o sequestro se restasse com-
provado o caráter alimentar do precatório.

20.	A loja de móveis X vendeu um sofá para Betina e, para 
tanto, assinaram um contrato de compra e venda no 
qual ficou acordado que Betina pagaria o valor de R$ 
10.000,00 em janeiro de 2024. Passado o prazo sem o 
recebimento dos valores, a loja de móveis X emitiu notifi-
cação afirmando que Betina estaria lhe devendo o valor e 
que, se não fosse pago, faria o protesto da dívida. Betina 
afirmou que havia pagado o valor à vista e, portanto, não 
reconhecia a dívida. Buscando evitar a formalização do 
protesto, Betina propõe uma tutela cautelar em caráter 
antecedente, informando que iria ingressar com a ação 
principal no prazo legal de trinta dias. Diante da situação 
hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 O prazo de trinta dias é destinado ao ajuizamento de 
uma nova ação para buscar a tutela definitiva.

(B)	 A formulação do pedido principal deve ser feita nos 
mesmos autos, no prazo de trinta dias corridos.

(C)	 Para a formulação do pedido principal é necessário o 
recolhimento de novas custas processuais.

(D)	 Se não for cumprido o prazo de trinta dias, a medi-
da cautelar perderá a sua eficácia e o procedimento 
será extinto com julgamento do mérito.

(E)	 O prazo de trinta dias deverá ser contato em dias 
úteis, por se tratar de um ato processual que produz 
efeitos no processo em curso.

21.	 Acerca da inspeção judicial, assinale a alternativa correta.

(A)	 Desde que mediante requerimento da parte, o juiz pode 
inspecionar pessoas ou coisas a fim de se esclarecer 
sobre fato que interesse à decisão da causa.

(B)	 Ao realizar a inspeção, o juiz poderá ser assistido por 
apenas um perito e um assistente técnico de cada 
uma das partes.

(C)	 As partes têm sempre direito a assistir à inspeção, 
prestando esclarecimentos e fazendo observações 
que considerem de interesse para a causa.

(D)	 A inspeção judicial deve ser realizada na fase instru-
tória do processo.

(E)	 As partes devem ser intimadas com antecedência míni-
ma de dez dias da realização da inspeção judicial para 
que, querendo, apresentem quesitos para o juiz.
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Direito Tributário e Financeiro

25.	A empresa Gama Ltda. é gerida por um de seus sócios 
e encontra-se devedora de vários débitos fiscais. Consi-
derando que todos os sócios já integralizaram suas par-
celas de participação no capital social e, mesmo assim, 
a empresa encontra-se em condição financeira bastante 
difícil, sem condições de honrar com suas obrigações tri-
butárias, assinale a alternativa que reflete corretamente 
a eventual responsabilidade do sócio-gerente pelos débi-
tos fiscais do período em que geriu a Gama Ltda.

(A)	 O sócio-gerente deve responder pelos débitos fis-
cais, pois o inadimplemento da obrigação tributária 
pela sociedade gera, por si só, a responsabilidade 
solidária do sócio-gerente.

(B)	 O sócio-gerente deve responder pelos débitos fis-
cais, pois o inadimplemento da obrigação tributária 
pela sociedade gera, por si só, a responsabilidade 
subsidiária do sócio-gerente.

(C)	 O sócio-gerente deve responder pelos débitos fis-
cais apenas se ficar provado que agiu com dolo ou 
fraude e que a sociedade, em razão de dificuldade 
econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir 
o débito fiscal.

(D)	 O sócio-gerente não responde pelos débitos fiscais, 
pois o tipo societário em questão afasta a respon-
sabilidade de todos os sócios pelas dívidas sociais.

(E)	 O sócio-gerente não responde pelos débitos fiscais, 
vez que todo o capital da sociedade encontra-se 
integralizado.

26.	O Estado de Bela Vista arrecadou o montante de cem 
milhões de reais pela cobrança de Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automotores – IPVA. No que se 
refere à repartição de receitas decorrente de arrecada-
ção do imposto incidente apenas sobre veículos auto-
motores, os Municípios situados no Estado de Bela Vista 
deverão receber o montante de

(A)	 três quartos do produto da arrecadação do IPVA de 
veículos automotores licenciados em seus territórios.

(B)	 trinta e cinco por cento do produto da arrecadação 
do IPVA pagos por contribuintes residentes em seus 
territórios.

(C)	 vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
IPVA de veículos automotores licenciados em seus 
territórios.

(D)	 cinquenta por cento do produto da arrecadação do 
IPVA de veículos automotores licenciados em seus 
territórios.

(E)	 vinte e cinco por cento do produto da arrecadação 
do IPVA pagos por contribuintes residentes em seus 
territórios.

24.	 Em janeiro de 2018, Mário vendeu seu carro para Carolina 
pelo valor de R$ 50.000,00. No contrato, assinado pelas 
partes, sem a presença de testemunhas, restou estabe-
lecido que Carolina pagaria R$ 10.000,00 de entrada e o 
restante em 8 parcelas de R$ 5.000,00, a serem pagas 
no quinto dia útil de cada mês. Ocorre que Carolina não 
pagou nenhuma das parcelas. Amigavelmente, Mário pro-
curou Carolina para acertar a dívida, mas ela não reali-
zou os pagamentos em atraso. Apenas em julho de 2023, 
Mário decide propor uma ação monitória em face de Caro-
lina que, citada, não pagou e nem apresentou embargos 
à monitória no prazo legal, razão pela qual houve a cons-
tituição de um título executivo judicial contra ela. Passado 
um mês, Carolina apresenta, em juízo, uma petição ale-
gando que o prazo prescricional para Mário ajuizar a ação 
monitória já havia expirado. Diante da situação hipotética, 
considerando o atual entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça acerca do tema, é correto afirmar que o juiz

(A)	 deverá suspender a exigibilidade do título executivo, 
uma vez que a ação monitória estava prescrita.

(B)	 não deverá suspender a exigibilidade do título exe-
cutivo, uma vez que Carolina não apresentou a pré-
via segurança do juízo necessária para a oposição 
dos embargos à ação monitória.

(C)	 não poderá analisar a matéria de mérito apresentada 
por Carolina, ainda que seja conhecível de ofício.

(D)	 deverá fazer cumprir o título executivo judicial, uma 
vez que a prescrição deveria ter sido alegada em 
embargos à ação monitória, se consumando a pre-
clusão consumativa.

(E)	 ainda que intempestiva a defesa de Carolina, o juiz 
deverá analisar a alegação de prescrição, por se tra-
tar de matéria de ordem pública.
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29.	 Assinale a alternativa correta no que se refere a precatórios.

(A)	 Os precatórios alimentares têm prioridade de paga-
mento sobre outros precatórios não alimentares, des-
de que inseridos no mesmo orçamento.

(B)	 No momento da expedição dos precatórios, deles 
deverá ser abatido, a título de compensação, valor 
correspondente aos débitos líquidos e certos, inscri-
tos ou não em dívida ativa e constituídos contra o 
credor original pela Fazenda Pública devedora.

(C)	 É vedada a cessão de precatórios alimentares a 
terceiros.

(D)	 É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 30 de junho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

(E)	 Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, 
originários ou por sucessão hereditária, tenham mais 
de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e sejam por-
tadores de doença grave, serão pagos com preferên-
cia sobre todos os demais débitos.

30.	Determinado ente público despendeu duzentos mil reais 
para a adaptação de um imóvel, onde se localiza uma 
repartição pública, objetivando torná-lo mais adequado 
para o atendimento ao público, incluindo rampas de aces-
sibilidade para pessoas com dificuldade de locomoção. 
Considerando as classificações da Lei no 4.320/1964, 
essas despesas são:

(A)	 transferências correntes.

(B)	 despesas de capital.

(C)	 despesas de custeio.

(D)	 investimentos.

(E)	 inversões financeiras.

27.	Nas ações de Execução Fiscal, enquanto não for loca-
lizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora, o juiz suspenderá o curso da 
execução, e, nesses casos:

(A)	 o prazo de prescrição será suspenso e, decorrido o 
prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja locali-
zado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, 
o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, pode-
rá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 
decretá-la de imediato.

(B)	 o prazo de prescrição será interrompido e, decorrido 
o prazo máximo 5 (cinco) anos, sem que seja locali-
zado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o 
juiz ordenará o arquivamento dos autos.

(C)	 o prazo de prescrição será interrompido e, decorrido 
o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja loca-
lizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, 
o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, pode-
rá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 
decretá-la de imediato.

(D)	 não correrá o prazo de prescrição e, decorrido o pra-
zo máximo de 5 (cinco) anos, sem que seja localiza-
do o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o 
juiz ordenará o arquivamento dos autos.

(E)	 não correrá o prazo de prescrição e, decorrido o pra-
zo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado 
o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o juiz 
ordenará o arquivamento dos autos.

28.	Determinada empresa celebrou contrato com adminis-
tração pública para a prestação de serviços de reforma. 
Os valores foram devidamente empenhados. A empresa 
executou a totalidade dos serviços contratados, sendo 
considerados finalizados após a vistoria realizada pelo 
gestor do contrato da administração pública. Os montan-
tes devidos não foram pagos até o dia 31 de dezembro 
daquele ano. À luz da Lei no 4.320/1964, esses valores 
são considerados:

(A)	 empenho de despesas não processadas.

(B)	 restos a pagar de despesas processadas.

(C)	 débitos de tesouraria processados.

(D)	 pagamentos devidos não processados.

(E)	 dotações não processadas.
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33.	Em razão da necessidade de serviço em determinada 
região, a empresa X precisará transferir provisoriamente, 
de forma unilateral, sua empregada Luísa para prestar 
serviços em localidade diversa da que consta em seu 
contrato de emprego. À luz do disposto na CLT, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A empresa não poderá realizar a transferência pre-
tendida, uma vez que nos contratos individuais de 
trabalho só é lícita a alteração das respectivas condi-
ções por mútuo consentimento, sob pena de nulida-
de da cláusula contratual, já que há presunção jure et 
de jure de configuração de prejuízo ao empregado.

(B)	 A empresa não poderá realizar a transferência pre-
tendida, uma vez que só é lícita essa modalidade de 
transferência quando ocorrer extinção do estabele
cimento em que trabalhar o empregado.

(C)	 A empresa somente poderá realizar essa transferên-
cia desde que haja convenção coletiva ou acordo 
coletivo nesse sentido e que não acarrete, ainda que 
provisoriamente, a mudança do domicílio de Luísa.

(D)	 A empresa não poderá realizar a transferência pre-
tendida, uma vez que ao empregador é vedado trans-
ferir o empregado, ainda que com a sua anuência, 
para localidade diversa da que resultar do contrato.

(E)	 A empresa poderá transferir Luísa para localida-
de diversa da que resultar do contrato, mas, nesse 
caso, ficará obrigada a um pagamento suplementar, 
nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
seu salário percebido naquela localidade, enquanto 
durar essa situação.

34.	Acerca do processo do trabalho, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica é cabível em todas as fases do processo 
trabalhista e será instaurado a pedido da parte ou 
do Ministério Público do trabalho, quando lhe couber 
intervir no processo.

(B)	 Da decisão interlocutória que rejeitar o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, na fase 
de conhecimento, caberá agravo de instrumento.

(C)	 A instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica suspenderá o processo traba-
lhista, não sendo admitida, contudo, a concessão da 
tutela de urgência de natureza cautelar para arresto 
ou sequestro em face do reclamado, por ser incom-
patível com os ritos do processo do trabalho.

(D)	 Caberá agravo de petição em face da decisão inter-
locutória que acolher o incidente de desconsidera-
ção da personalidade jurídica, na fase de execução, 
desde que haja garantia do juízo.

(E)	 A instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica não suspende o processo tra-
balhista, sendo admitida, no entanto, a concessão da 
tutela de urgência de natureza cautelar.

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

31.	O conjunto de fenômenos sociais que contribuem para 
a formação da matéria do Direito, bem como a maneira 
pela qual esse Direito se revela socialmente são concei-
tos doutrinários de fontes do Direito. O Direito do Traba-
lho é um ramo do Direito que se caracteriza por admitir 
uma pluralidade de fontes de normas jurídicas. Sobre 
esse assunto, observando a classificação doutrinária, 
assinale a alternativa que apresenta um exemplo de fon-
te autônoma do Direito do Trabalho.

(A)	 Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

(B)	 Constituição Federal.

(C)	 Sentença Normativa.

(D)	 Acordo Coletivo.

(E)	 Orientações Jurisprudenciais do TST.

32.	Relativamente ao tempo despendido pelo empregado até 
o local de trabalho e para o seu retorno, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 De acordo com a jurisprudência do TST, a partir de 
vigência da Lei no 13.467/2017, o direito à remunera-
ção das horas de trajeto foi extinto do ordenamento 
jurídico brasileiro, não sendo devido o pagamento 
dessas horas inclusive nos contratos firmados sob a 
égide do regramento anterior.

(B)	 De acordo com a jurisprudência do TST e do STF, 
a norma coletiva que limita ou restringe as horas  
in itinere é válida, uma vez que se trata de direito não 
assegurado na Constituição Federal.

(C)	 De acordo com a CLT, a partir das alterações promo-
vidas pela da Lei no 13.467/2017, as horas de deslo-
camento somente serão computadas na jornada de 
trabalho se o empregado utilizar o transporte forneci-
do pelo empregador, e o local de trabalho for de difícil 
acesso e não servido por transporte público regular.

(D)	 Conforme disposto na CLT, o tempo despendido 
pelo empregado desde a sua residência até a efetiva 
ocupação do posto de trabalho e para o seu retor-
no, caminhando ou por qualquer meio de transporte, 
inclusive o fornecido pelo empregador, será compu-
tado na jornada de trabalho, por ser tempo à disposi-
ção do empregador.

(E)	 Serão computadas como jornada extraordinária as 
variações de horário no registro de ponto excedentes 
de dez minutos diários quando o empregado estiver 
em deslocamento desde a sua residência até a efe-
tiva ocupação do posto de trabalho utilizando-se 
transporte fornecido pelo empregado.
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37.	A respeito dos crimes contra o patrimônio, previstos no 
Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O crime de extorsão indireta, assim como as demais 
modalidades de extorsão, não admite a propositura 
de acordo de não persecução penal.

(B)	 O crime de furto, mediante fraude, cometido por meio 
de dispositivo eletrônico ou informático, conectado ou 
não à rede de computadores, não admite a propositura 
de acordo de não persecução penal.

(C)	 O crime de introdução ou abandono de animais em 
propriedade alheia, para se caracterizar, independe 
de prejuízo.

(D)	 O furto privilegiado, em que o agente é primário e a 
coisa furtada é de pequeno valor, é punido apenas 
com multa.

(E)	 O crime de fraude à execução é processável por 
ação penal pública condicionada à representação.

38.	A respeito das características do inquérito policial, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Com exceção dos crimes processáveis por ação pe-
nal privada, para todos os demais, o inquérito policial 
é indispensável.

(B)	 O inquérito policial, por expressa exigência legal, 
deve ser escrito, razão pela qual outras formas de 
documentação de atos, como a gravação de som  
e/ou imagem na oitiva de suspeitos, testemunhas, 
por meio de sistema audiovisual, não são aceitas.

(C)	 O inquérito policial, nos crimes de ação penal pública 
incondicionada e condicionada à representação, pode 
ser instaurado, de ofício, pela Autoridade Policial.

(D)	 Uma vez instaurado, o inquérito policial é indisponível 
para a Autoridade Policial, não podendo arquivá-lo, 
ainda que entenda pela inexistência de justa causa 
para a sua continuidade.

(E)	 O inquérito policial é público, constando de atestado 
de antecedentes em nome de investigados.

35.	Relativamente aos embargos na execução trabalhista, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O executado poderá apresentar embargos, no pra-
zo de 5 (cinco) dias após garantida a execução ou 
penhorados os bens, podendo alegar como matéria 
de defesa qualquer fato modificativo ou extintivo do 
direito do autor.

(B)	 No processamento dos embargos à penhora não é 
admitido o arrolamento de testemunhas.

(C)	 Apresentados embargos à execução, o exequente terá 
o prazo de 8 dias para apresentar sua impugnação.

(D)	 Somente nos embargos à penhora poderá o execu-
tado impugnar a sentença de liquidação.

(E)	 As entidades filantrópicas e os entes da Administra-
ção Pública estão sujeitos à exigência da garantia 
ou penhora para a apresentação de embargos à 
execução.

Direito Penal e Processual Penal

36.	Considerando os crimes em licitações e contratos admi-
nistrativos, previstos no Código Penal (CP), assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O crime de contratação direta ilegal, previsto no  
art. 337-E, do CP, é próprio do agente público dotado 
de prerrogativa para deliberar sobre a contratação.

(B)	 O crime de frustração do caráter competitivo de licita-
ção, previsto no art. 337-F, para se caracterizar, exige 
o efetivo prejuízo econômico à Administração.

(C)	 O crime de patrocínio de contratação indevida, pre-
visto no art. 337-G, do CP, para se caracterizar, pres-
cinde da posterior invalidação judicial do contrato 
celebrado.

(D)	 O crime de afastamento de concorrente, previsto no 
art. 337-K, do CP, é crime comum, podendo ser pra-
ticado por qualquer pessoa e, para se caracterizar, 
exige o emprego de violência ou grave ameaça.

(E)	 O crime de fraude em licitação ou contrato, previsto 
no art. 337-L, do CP, é crime de perigo, não exigindo 
efetivo prejuízo à Administração.
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41.	Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplica-
dos na manutenção das sedes e serviços do partido, per-
mitindo o pagamento de pessoal, a qualquer título, obser-
vado, total recebido, os seguintes limites:

(A)	 50% (cinquenta por cento) para o órgão nacional e 
60% (sessenta por cento) para cada órgão estadual 
e municipal.

(B)	 50% (cinquenta por cento) para o órgão nacional e 
50% (cinquenta por cento) para cada órgão estadual 
e municipal.

(C)	 60% (sessenta por cento) para o órgão nacional e 
20% (vinte por cento) para cada órgão estadual e 
20% (vinte por cento) para cada órgão municipal.

(D)	 50% (cinquenta por cento) para o órgão nacional, 
30% (trinta por cento) para cada órgão estadual e 
20% (vinte por cento) para cada órgão municipal.

(E)	 60% (sessenta por cento) para cada órgão nacional e 
40% (quarenta por cento) para cada órgão estadual 
e municipal.

42.	São inelegíveis para qualquer cargo os que forem

(A)	 condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrá-
gio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recur-
sos de campanha ou por conduta vedada aos agen-
tes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 
(oito) anos a contar da decisão.

(B)	 condenados à suspensão dos direitos políticos, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por ato doloso ou culposo de impro-
bidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público e enriquecimento ilícito, desde a condenação 
ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 
8 (oito) anos após o cumprimento da pena.

(C)	 condenados à suspensão dos direitos políticos, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, por ato doloso de improbidade adminis-
trativa que importe em lesão ao patrimônio público 
e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o 
trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos a contar da decisão.

(D)	 condenados por crime de trânsito, em decisão transi-
tada em julgado ou proferida por órgão judicial cole-
giado, desde a condenação até o transcurso do prazo 
de 5 (cinco) anos a contar da decisão.

(E)	 condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrá-
gio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recur-
sos de campanha ou por conduta vedada aos agen-
tes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 
(oito) anos a contar da eleição.

39.	 Tendo em conta os princípios informadores da ação penal, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Por força do princípio da indivisibilidade da ação  
penal pública, é vedado ao Ministério Público aditar 
denúncia para incluir novos acusados ou mesmo 
ofertar nova denúncia.

(B)	 Por força do princípio da indisponibilidade da ação 
penal pública, não pode o Ministério Público desistir 
de recurso interposto, embora não seja obrigado a 
recorrer.

(C)	 Por força do princípio da obrigatoriedade da ação 
penal pública, nas ações penais condicionadas, ofer-
tada a representação pelo ofendido, o Ministério Pú-
blico não pode deixar de oferecer denúncia.

(D)	 Por força do princípio da disponibilidade da ação pe-
nal privada, o ofendido poderá perdoar o acusado, 
desde que antes da sentença condenatória.

(E)	 Por força do princípio da oportunidade da ação penal 
privada, o ofendido poderá renunciar expressamente 
ao direito de propô-la, inexistindo, contudo, previsão 
à renúncia tácita.

Direito Eleitoral

40.	Dois ou mais partidos políticos poderão reunir-se em 
federação, a qual, após sua constituição e seu respec-
tivo registro perante o Tribunal Superior Eleitoral, atuará 
como se fosse uma única agremiação partidária, sendo 
correto afirmar que

(A)	 se aplica à federação de partidos todas as normas 
que regem o funcionamento parlamentar, exceto a 
fidelidade partidária.

(B)	 a federação somente poderá ser integrada por parti-
dos com registro definitivo no Tribunal Superior Elei-
toral.

(C)	 os partidos reunidos em federação deverão perma-
necer a ele filiados por, no mínimo, 2 (dois) anos.

(D)	 a federação poderá ser constituída até a data inicial 
do período de registro das candidaturas.

(E)	 a federação poderá ter abrangência nacional, esta-
dual e municipal.
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45.	Sobre o que dispõe a Lei no 12.651/12, é correto afir-
mar que

(A)	 é considerado pousio o afloramento natural do lençol 
freático, mesmo que intermitente.

(B)	 imóveis rurais que sejam localizados na área da 
Amazônia Legal deverão manter 70% da vegetação 
nativa preservada, se situados em área de floresta.

(C)	 a Reserva Legal deve ser conservada com cobertura 
de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, 
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa físi-
ca ou jurídica, de direito público ou privado.

(D)	 manejo sustentável é a substituição de vegetação 
nativa e formações sucessoras por outras coberturas 
do solo, como atividades agropecuárias, industriais, 
de geração e transmissão de energia, de mineração 
e de transporte, assentamentos urbanos ou outras 
formas de ocupação humana.

(E)	 uso alternativo do solo é a administração da vegeta-
ção natural para a obtenção de benefícios econômi-
cos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanis-
mos de sustentação do ecossistema objeto do manejo 
e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a 
utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, 
de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem 
como a utilização de outros bens e serviços.

46.	Um influencer digital começa uma campanha nas redes 
sociais que possuem mais de três milhões de segui-
dores, orientando as pessoas que o assistem, em sua 
maioria jovens, a comprar um produto de sua fabricação, 
que promete emagrecimento de 30 quilos em 30 dias. O 
Ministério Público, diante de inúmeras denúncias recebi-
das, pois quem fez uso do produto passou a ter queda 
de cabelo e manchas escuras na pele, com clara intoxi-
cação, e diante da confirmação de que tal produto não 
tem registro em nenhum órgão sanitário oficial, ingressou 
diretamente com Ação Civil Pública contra tal influencer. 
Diante dos fatos, é correto afirmar que

(A)	 na presente ação promovida pelo Ministério Público, o 
juiz poderá determinar que o influencer retire as pos-
tagens de suas mídias sociais sob pena de comina-
ção de multa diária e/ou execução específica, mesmo 
que não haja requerimento do Parquet nesse sentido.

(B)	 tal demanda só será válida se precedida obrigatoria-
mente de um inquérito civil.

(C)	 por se tratar da venda de um produto que vem colo-
cando em risco a saúde de muitas pessoas, somente 
uma ação na esfera penal poderá ser proposta pelo 
Ministério Público.

(D)	 deferida a liminar para parar a comercialização do 
produto, com incidência de multa, seus valores po-
derão ser executados imediatamente, sem que se 
aguarde o trânsito em julgado a ação em curso.

(E)	 a proibição da comercialização do produto só poderá 
ser deferida liminarmente com pedido expresso do 
Ministério Público, no caso autor da ação.

43.	Segundo entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, é 
correto afirmar que

(A)	 cabe recurso ordinário de acórdão de Tribunal Regio-
nal Eleitoral que decida sobre inelegibilidade, expe-
dição ou anulação de diploma ou perda de mandato 
eletivo nas eleições federais ou estaduais.

(B)	 investido de poder de polícia, tem legitimidade o juiz 
eleitoral para, de ofício, instaurar procedimento com 
a finalidade de impor multa pela veiculação de propa-
ganda eleitoral em desacordo com a Lei no 9.504/97.

(C)	 a divergência entre julgados do mesmo Tribunal se 
presta a configurar dissídio jurisprudencial apto a 
fundamentar recurso especial eleitoral.

(D)	 compete ao Tribunal Superior Eleitoral processar e 
julgar mandado de segurança contra ato de membro 
de Tribunal Regional Eleitoral.

(E)	 é cabível reclamação para arguir o descumprimento 
de resposta a consulta ou de ato normativo do Tribu-
nal Superior Eleitoral.

Direitos Difusos e Coletivos

44.	 Sobre os direitos descritos na Lei no 13.146/15 (Estatuto 
da pessoa com deficiência), assinale a alternativa correta.

(A)	 Residências inclusivas são moradias com estrutu-
ras adequadas capazes de proporcionar serviços de 
apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 
com deficiência.

(B)	 A pessoa com deficiência somente será atendida 
sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido 
em casos de risco de morte e de emergência em 
saúde, resguardado seu superior interesse e adota-
das as salvaguardas legais cabíveis.

(C)	 Caberá exclusivamente ao poder público promover 
a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, 
de guias intérpretes e de profissionais habilitados em 
Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem.

(D)	 O conceito de elemento de urbanização se refere a 
moradia com estruturas adequadas capazes de pro-
porcionar serviços de apoio coletivos e individualiza-
dos que respeitem e ampliem o grau de autonomia 
de jovens e adultos com deficiência.

(E)	 Nos programas habitacionais, públicos ou subsidia-
dos com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição 
de imóvel para moradia própria, devendo ser garanti-
da reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das 
unidades habitacionais para pessoas com deficiência.
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49.	A empresa Ômega Ltda. contraiu um empréstimo ban-
cário com o Banco Beta S/A, formalizando a operação 
financeira com a emissão de uma Cédula de Crédito 
Bancário, com garantia cedular de alienação fiduciária e 
vencimento para 2027. A Ômega não está em boas con-
dições financeiras, e o Banco Beta S/A analisa qual seria 
a classificação desse crédito no concurso de credores 
caso seja decretada a falência da Ômega Ltda. e conclui 
que a dívida em questão:

(A)	 trata-se de crédito extraconcursal, vez que a opera-
ção foi formalizada por cédula de crédito bancário.

(B)	 será o primeiro pagamento concursal, pois é um cré-
dito garantido por direito real e deverá ser pago com 
prioridade.

(C)	 será o terceiro pagamento concursal, pois é um 
crédito garantido por direito real e deverá ser pago 
integralmente, atrás dos créditos derivados da legis-
lação trabalhista, limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos por credor, aqueles decorrentes de 
acidentes de trabalho; e dos créditos tributários.

(D)	 será o segundo pagamento concursal, pois é um 
crédito garantido por direito real e deverá ser pago 
integralmente, atrás, apenas dos créditos derivados 
da legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e 
cinquenta) salários-mínimos por credor, e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho.

(E)	 trata-se de crédito extraconcursal, vez que a cédu-
la de crédito bancário está garantida por alienação 
fiduciária.

50.	De acordo com o Código Civil Brasileiro, o aval conce-
dido em título já vencido

(A)	 não produz efeitos de garantia.

(B)	 tem o efeito de uma cessão civil.

(C)	 tem o mesmo efeito de uma assunção de dívida.

(D)	 produz os mesmos efeitos do aval antecipado.

(E)	 tem o mesmo efeito de uma fiança.

47.	A Lei no 10.257/2001 confere ao Poder Público Municipal 
preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares. A esse direto se dá 
o nome de

(A)	 perempção.

(B)	 avulsão.

(C)	 preempção.

(D)	 prescrição aquisitiva.

(E)	 usucapião social.

Direito Comercial

48.	 A Alfa Ltda. é uma sociedade com três sócios e nenhum 
deles pratica atos de gestão. Recentemente, um fornece-
dor de matéria-prima constatou a falta de pagamento de 
compra realizada pela Alfa Ltda. no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). A sociedade não tem recursos sufi-
cientes para o pagamento dessa dívida. Considerando 
essa situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Todos os sócios são solidariamente responsáveis 
perante o fornecedor pelo pagamento total da dívida, 
não importando se o capital da Alfa Ltda. foi ou não 
completamente integralizado.

(B)	 Todos os sócios são solidariamente responsáveis 
perante o fornecedor pelo pagamento total da dívida, 
até que todo o capital seja completamente integrali-
zado.

(C)	 Apenas os sócios que não integralizaram o capital 
correspondente à sua quota-parte serão responsá-
veis pelo pagamento da dívida.

(D)	 Todos os sócios são subsidiariamente responsáveis 
perante o fornecedor pelo pagamento total da dívida, 
não importando se o capital da Alfa Ltda. foi ou não 
completamente integralizado.

(E)	 Não há responsabilidade dos sócios pelas dívidas da 
empresa, não importando se o capital da Alfa Ltda. 
foi ou não completamente integralizado.
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